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AGRICULTURA URBANA CONQUISTANDO O MERCADO INSTITUCIONAL DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM BELO HORIZONTE/MG/BR: A EXPERIÊNCIA DO 

JARDIM PRODUTIVO NO PERÍODO DE 2010-2015

RESUMO

ABSTRACT

O projeto “Jardim Produtivo” iniciou-se em 2008 como parte do programa ”Cidades Cultivando para 
o Futuro”, que teve objetivos ambientais e de saúde, com promoção da agricultura urbana e da seguran-
ça alimentar e nutricional. Entre os anos de 2009 e 2011, o projeto integrou o programa “Da Semen-
te à Mesa”, cujo objetivo foi estimular a comercialização da produção dos agricultores urbanos vincu-
lados ao Jardim Produtivo. Com base na metodologia da pesquisa-ação, o projeto estimulou a capaci-
dade técnica e organizacional dos agricultores, criando condições para a comercialização de hortaliças 
para o mercado institucional da alimentação escolar. Como resultado, escolas públicas municipais pas-
saram a adquirir hortaliças produzidas no Jardim Produtivo para fornecimento na alimentação esco-
lar, uma experiência que se mantém ativa. Esta experiência de comercialização entre as Escolas e o Jar-
dim Produtivo, que foi certificada como tecnologia social pela Fundação Banco do Brasil em 2011, de-
monstrou que a agricultura urbana é viável economicamente, garantindo alimentos que contribuem pa-
ra promoção da segurança alimentar e nutricional no município. Trata-se de experiência que pode ser 
transferida para outros municípios.
Palavras chave: Agricultura urbana; Alimentação escolar; Tecnologia social.

THE URBAN AGRICULTURE CONQUERING THE SCHOOL FOOD INSTITUTIONAL 
MARKET IN BELO HORIZONTE/MG/BR: THE PRODUCTIVE GARDEN EXPERIENCE 

IN THE PERIOD 2010-2015

The project “Productive Garden” began in 2008 as part of the “Cities Farming for the Future pro-
gramme” which had environmental and health objectives with promotion of urban agriculture and 
food and nutrition security. Between 2009 and 2011, the project was part of the program “From Seed 
to Table”, which aimed to stimulate the commercialization of the production of urban farmers linked 
to Productive Garden. Based on the action research methodology, the project stimulated the technical 
and organizational capacity of farmers, creating conditions for the marketing of vegetable for institu-
tional market of school feeding. As a result, public schools began to purchase vegetables produced in 
the Productive Garden supply in school meals, an experience that remains active. This experience has 
been certified as a social technology for Brazil’s Bank Foundation in 2011. This marketing experience 
between schools and the Productive Garden showed that: urban agriculture is economically viable, en-
suring foods that contribute to the promotion of food and nutrition security in the city. It is experience 
that can be transferred to other municipalities.
Keywords: Urban agriculture; School feeding; Social Technology. 
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INTRODUÇÃO

As experiências que aportam na con-
ceituação de Agricultura Urbana e Periuba-
na (AUP) demonstram uma diversidade de di-
mensões possíveis de serem interconectadas a 
partir da multiplicidade de práticas agrope-
cuárias encontradas em espaços urbanos e pe-
riurbanos. São relatadas a dimensão social – 
com destaque para a promoção da soberania e 
segurança alimentar e nutricional –, a cultural, 
a ambiental, a territorial, a econômica, entre 
outras, como discutido em Mougeot (2005, p. 
5) e Cabannes (2012, p. 8, 11 e 12).

A importante contribuição da AUP pa-
ra a promoção da segurança alimentar e nu-
tricional nas cidades justifica, para a realida-
de brasileira, a prioridade de políticas, pro-
gramas e projetos que a promovam a partir 
da dimensão social, conforme avaliam Santan-
dreu e Lovo (2008) e Santandreu e Merzthal 
(2011). Nesse contexto, a dimensão econômi-
ca é considerada a partir da renda familiar in-
direta, contabilizada pela economia resultante 
do acesso direto aos alimentos cultivados, evi-
tando a compra dos mesmos, como demons-
trado em Lovo et al. (2012), que analisam o 
potencial da AUP no município de Governa-
dor Valadares, no estado de Minas Gerais. 

Nugent (2000) faz uma análise sobre a 
AUP em relação à dimensão econômica, res-
saltando seu caráter informal, de pequena es-
cala, e seu baixo impacto em termos de inje-
ção de renda na economia. Moustier e Danso 
(2006) trazem uma tipologia sobre perfis so-
cioeconômicos da AUP, indicando o foco na 
geração de renda para atividades localizadas 
em espaços periurbanos. 

No presente artigo são apresentados os 
resultados da experiência com a comercializa-
ção de hortaliças com escolas municipais a par-
tir de um espaço produtivo intraurbano, o Jar-
dim Produtivo, no período de 2010 a 2015. 

Essa experiência de comercialização 
com escolas públicas teve início durante o 
Projeto From Seed to Table (FStT)1, promovi-
do pela Ruaf Foundation no período de feve-
reiro de 2009 a junho de 2011 em 20 cidades 
pilotos ao redor do mundo. Belo Horizonte 
foi escolhida como uma dessas cidades, pois, 
de 2005 a 2008, participou do diagnóstico e 
planejamento participativo de políticas locais 
de AUP através do Programa Cities Farming 
the Future (CFF)2, promovido globalmente 
pela mesma instituição, e se envolveu com o 
projeto FStT como uma continuação do CFF. 

Para Belo Horizonte a pergunta nortea-
dora do FStT foi: quais são as possibilidades 
de se comercializar os produtos da agricultura 
urbana e de se obter, com isso, retorno finan-
ceiro que influencie positivamente nas condi-
ções de vida das famílias de agricultores? Es-
sa pergunta fomentou a hipótese de que, com 
a agricultura urbana, se viabiliza renda dire-
ta para as famílias que assumem a agricultura 
em espaços intraurbanos como uma atividade 
econômica. 

A proposta deste artigo é mostrar co-
mo foi iniciada em 2010 a experiência de co-
mercialização com as escolas públicas em Be-
lo Horizonte, e demonstrar o progresso dessa 
experiência até agora (2015) e seu potencial 
para o futuro.

1. HISTÓRICO E DESAFIOS

Belo Horizonte tem a população esti-
mada em 2.502.557 habitantes (IBGE, 2015) 
e 140.408 crianças e jovens estudantes fre-
quentando escolas municipais na educação 
infantil e no ensino fundamental, de acordo 
com IBGE (2012).

O Jardim Produtivo (JP) é um grupo de 
agricultores urbanos que cultivam vegetais, fru-
tas, flores e plantas medicinais em um espaço 
público municipal que possui uma área de 3.500 

1 “Da semente à mesa”.

2 “Cidade Cultivando o Futuro (CCF)”
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m2. Essa área está localizada na Rua W5 do con-
junto habitacional Urucuia, no Bairro Cardoso, 
Regional Barreiro, na porção sul de Belo Hori-
zonte, como pode ser visto na Figura 1.

FIGURA 1 – LOCALIZAÇÃO DO JARDIM PRODUTIVO

O projeto “Jardim Produtivo” foi ini-
ciado em 2008 como parte do Programa CFF, 
tendo objetivos ambientais e de saúde, com a 
promoção da segurança alimentar nutricional. 
Em adição, entre 2009-2011, o Jardim Produ-
tivo participou do projeto FStT, que focou a 
comercialização e a geração de renda direta, 
com a participação no mercado local.

A comercialização e a participação no 
mercado é um caminho novo para agriculto-
res urbanos, por exigir dois principais desa-
fios, que são: 1) mudança do ponto de vista 
de produção para autoconsumo para produ-
ção para o mercado, e 2) regularização da pro-
dução e legalização produtores para atuarem 
no mercado, principalmente o mercado insti-
tucional e público da alimentação escolar, fo-
co dessa experiência.

2. METODOLOGIA

O projeto FStT possibilitou o acom-
panhamento técnico do grupo de agricultores 
no período de fevereiro de 2009 a junho de 
2011, quando havia seis produtores envolvi-
dos, sendo duas mulheres e quatro homens3. 

A estratégia metodológica utilizada teve co-
mo base a pesquisa-ação que, segundo Ghe-
din e Franco (2011), é um processo investiga-
tivo fundamentado na participação e colabo-
ração entre pesquisadores e participantes, ten-
do uma abordagem de pesquisa com caracte-
rística social, que associa estratégias de plane-
jamento e ação local em um processo dialético 
de mudança da realidade. 

Os objetivos do acompanhamento do 
grupo foram o fortalecimento e a capacitação 
dos agricultores, de maneira a criar condições 
básicas para que as famílias envolvidas viabilizas-
sem economicamente a atividade de agricultura 
urbana, a partir de um enfoque de autogestão. 

Foi elaborado um plano de negócio 
participativo que se concretizou pela capacita-
ção técnica, organizacional e para comerciali-
zação. A capacitação dos agricultores foi rea-
lizada através de visitas semanais da assesso-
ria técnica (uma engenheira agrônoma e um 
educador popular), entre abril de 2009 e abril 
de 2011, que introduzia ao grupo inovações 
produtivas em atividades práticas denomina-
das “Escolas de Campo” (aprender fazendo). 
Essa estratégia metodológica está sintetizada 
nas figuras 2 e 3.

FIGURA 2 – SÍNTESE METODOLÓGICA DO PROJETO 
FSTT (2009-2010).

3 No momento de atualização das informações para elaboração desse artigo (junho de 2015), o grupo estava constituído por 
nove agricultores (quatro mulheres e cinco homens), representando oito famílias.
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FIGURA 3 – DETALHE DA ESTRATÉGIA METODOLÓ-
GICA DAS ESCOLAS DE CAMPO/FSTT.

O desenho do Plano de Negócio, ela-
borado de forma participativa, foi muito im-
portante para garantir objetividade ao pro-
cesso e nele foram eleitos produtos prioritá-
rios para a produção e comercialização, a sa-
ber: Alface (Lactuca stiva L.), Cebolinha (Al-
lium fistolosum.), Couve (Brassica oleracea L.) 
e Salsinha (Petrosolium sativum).

Foram realizados 62 encontros das Es-
colas de Campo, 14 sobre aspectos organiza-
cionais, 24 sobre aspectos técnicos focando a 
produção e 24 sobre comercialização, como 
esquematizado na figura 3. 

3. ESTRATÉGIA USADA PARA A VENDA

A estratégia usada para iniciar o comér-
cio com o mercado institucional foi registrar 
uma mulher do grupo como microempreende-
dora individual4. Isso viabilizou ao grupo pos-
suir, através da agricultora cadastrada, o Cadas-
tro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), e com 
isso emitir nota fiscal, necessária para a venda 
para as escolas. Outra situação que viabilizou a 
comercialização com as escolas municipais, foi 
o fato das diretoras serem receptivas em viven-
ciar a experiência da compra de verduras fres-
cas diretamente dos agricultores urbanos. 

Agricultores urbanos não se enqua-
dram como potenciais fornecedores ao Pro-

grama Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), mas vegetais frescos, que são usados 
diariamente da alimentação escolar em Belo 
Horizonte, podem ser adquiridos diretamen-
te no mercado local através do Caixa Escolar, 
que é um sistema regularizado pela Lei Muni-
cipal no 3.726/1984 e pela Resolução da Se-
cretaria Municipal de Educação (SMED) no 
0001/2008.  

O Caixa Escolar é feito pela escola mu-
nicipal e é organizado como uma sociedade 
sem fins lucrativos e devidamente inscrita em 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas e 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. Os 
recursos destinados ao Caixa Escolar são re-
passados pela prefeitura para quatro modali-
dades de aplicação, de acordo com o Art. 7o 
da Resolução SMED no 001/2008, entre elas 
a cobertura das despesas referentes aos pro-
gramas institucionais da Secretaria Munici-
pal de Educação, podendo o fomento destina-
do à promoção ao educando ser aplicado pa-
ra complementação de merenda escolar, entre 
outros itens explicitados no Art. 12o da Reso-
lução SMED no 0001/2008.

Os resultados do processo de comer-
cialização entre o Jardim Produtivo e as es-
colas municipais são apresentados neste artigo 
a partir dos dados contidos no relatório final 
do FStT-Belo Horizonte (JOTA et al, 2011) e 
das notas fiscais emitidas no período de abril 
de 2010 a dezembro de 2015, arquivadas pela 
agricultora responsável pela formalização do 
grupo para comercialização. 

4. RESULTADOS

A comercialização é feita com escolas 
localizadas nas proximidades do Jardim Pro-
dutivo, o que facilita o deslocamento dos agri-
cultores para a entrega dos vegetais, que é fei-
ta semanalmente, todas segundas-feiras, como 
mostra a figura 4. 

4 De acordo com a Lei Complementar 128/2008, o Microempreendedor Individual é aquele com receita bruta de até R$ 36 
mil, optante pelo Simples Nacional, sem participação em outra empresa como sócio ou titular e com no máximo um empre-
gado contratado que receba o salário mínimo ou o piso da categoria. Criado em 2008 o Programa prevê inscrição simplifica-
da para que o microempreendedor individual saia da informalidade com a redução de carga tributária.
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FIGURA 4 – DISTÂNCIA ENTRE O JARDIM PRODUTIVO 
E A ESCOLA MUNICIPAL.

Como mencionado anteriormente, pa-
ra alcançar o mercado institucional é reque-
rida nota fiscal e, para tanto, uma agriculto-
ra do grupo, Luzia Falcão, foi registrada como 
microempreendedora individual, tendo acesso 
ao CNPJ. Como consequência dessa formali-
zação, foi viabilizado ainda para referida agri-
cultora, conta corrente em banco e ela pôde 
iniciar o pagamento da sua contribuição para 
a previdência social através do Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS). 

Os resultados para o experimento em 
2010 mostram que a comercialização com as 
escolas contribuiu com 35% da renda prove-
niente da venda direta dos produtos, quando 
comparado com outras estratégias de vendas, 
que são principalmente a venda de verduras 
frescas para os vizinhos do Jardim Produtivo, 
como mostra a tabela 1.

TABELA 1 – RENDA GERADA COM A VENDA FORMAL 
E INFORMAL NO PERÍODO DE ABRIL A SETEMBRO/ 2010.

UNIDADE 
PRODUTIVA

Nº DE UNIDADES*
 COMERCIALIZADAS 

RENDA GERADA COM A 
COMERCIALIZAÇÃO (U$) 

TOTAL RENDA 
GERADA (U$)**

Escolas Outros Escolas Outros

JARDIM PRODUTIVO 2.276 4.577 696,61 1.292,42 1.989,03

* Porção comercializada dos vegetais cultivados.  
** Valor do Câmbio usado para conversão U$3.10. 

Os primeiros resultados definitivamen-
te encorajaram os agricultores urbanos a ex-
pandir a produção para o mercado institucio-
nal. Assim, o resultado em 2011 foi espeta-

cular, pois o “Jardim Produtivo: Cidades Cul-
tivando para o Futuro” foi certificado como 
Tecnologia Social pela Fundação Banco do 
Brasil5. A Tabela 2 mostra os resultados da 
comercialização com as escolas de 2010 até 
2015, demonstrando que o número de esco-
las atendidas e o número de meses em que foi 
efetivada a venda variam. 

TABELA 2 – COMERCIALIZAÇÃO ENTRE O JARDIM 
PRODUTIVO ESCOLAS NO PERÍODO DE ABRIL/2010 

A DEZEMBRO DE 2015.

ANO
NO DE ESCOLAS 

ATENDIDAS 
NO DE MESES 

DE VENDA

UNIDADES 
COMERCIALIZADAS

VALOR DA

 VENDA U$*
2010 3 6 2.276 696,61
2011 6 7 5.287 1.705,48
2012 4 8 3.018 1.264,10
2013 6 11 5.374 1.754,81
2014 4 11 2.652 877,89
2015 3 10 3.102 1.256,15

*Valor do cambio usado para conversão=U$3.10

Podemos considerar que durante o pe-
ríodo em que os dados da comercialização fo-
ram analisados, há uma periodicidade mé-
dia de nove meses por ano no fornecimento 
de vegetais para as escolas. Também é possí-
vel constatar que as escolas que se localizam 
mais próximas do Jardim Produtivo são as que 
se mantêm na experiência, pois as três escolas 
que iniciaram a experiência em 2010 se man-
tiveram em 2015. 

A variação do valor comercializado en-
tre 2013 e 2014 pode ser explicada pela di-
minuição das escolas atendidas e o menor nú-
mero de unidades comercializadas em 2014. 
É possível afirmar que em torno de 1.905 es-
tudantes foram beneficiados anualmente, de 
acordo com as vagas oferecidas pelo conjun-
to das Escolas analisadas. 

Como indicam as tabelas 1 e 2, a renda 
proporcionada com a venda para o mercado 
institucional se mostrou como uma fonte im-
portante no conjunto da renda obtida com a 
comercialização dos produtos provenientes da 
agricultura urbana. 

5 Uma Tecnologia Social, de acordo com a Fundação Banco do Brasil, é definida como produtos, técnicas ou metodologias re-
plicáveis, desenvolvidas na interação com a comunidade e que representam efetivas soluções de transformação social.
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4.1 Cooperação entre os interessados 

Vale ressaltar que o êxito dessa expe-
riência foi possível até agora porque os agricul-
tores e as equipes escolares quiseram e coope-
raram para isso, o governo municipal apoiou 
através do financiamento de água e eletricida-
de para a produção e manteve uma equipe téc-
nica dando suporte para ajudar os agricultores 
na emissão das notas fiscais, que é um proces-
so virtual que tem de ser feito mensalmente. 

5. CONCLUSÕES

A experiência de comercialização entre 
as Escolas e o Jardim Produtivo mostrou que: 

 1) Os agricultores mudaram o enfo-
que produtivo, complementando e superando 
a produção para autoconsumo para a produ-
ção para o mercado local e para comunidade; 

2) O Programa Nacional do Microem-
preendedor Individual e os agricultores apoia-
ram o Programa Nacional de Alimentação Es-
colar (PNAE) em implementar o aumento da 
oferta de vegetais para os escolares; 

3) A Fundação Banco do Brasil reco-
nhecendo a experiência de comercialização do 
Jardim Produtivo como Tecnologia Social, dá 
respaldo e suporte para difusão do êxito da 
experiência; 

4) O fornecimento de produtos frescos 
para as crianças é um importante passo pa-
ra fomentar bons hábitos alimentares que são 
fundamentais para desenvolver adultos saudá-
veis   no futuro; 

5) A agricultura urbana pode gerar mi-
cro negócios para famílias e comunidade, po-
tencializando a circulação de produtos e di-
nheiro na economia local. 

6) No entanto, para que isso seja possí-
vel, os agricultores devem desenvolver estraté-
gias inovadoras de comercialização, tendo em 
vista que as vantagens da compra direta pro-
movidas pelo Governo Federal não se aplicam 
aos agricultores urbanos. 

Por fim, com os resultados ao longo 
dos cinco anos analisados, podemos sugerir 
que essa experiência poderia ser disseminada 
para todas as escolas municipais de Belo Hori-
zonte, e também da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte. Para tanto, seria necessário 
que os gestores públicos facilitassem o aces-
so a mais espaços (públicos e privados) para a 
prática da agricultura urbana.

Recebido em: 21/03/2016

Aprovado em: 09/09/2016
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